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 PPROJETO BÁSICO
1. DO OBJETO

1.1 Contratação de empresa para prestar serviços de(XXXXX XXXXXX XXXXX  XXXXXXXXXX), conforme as especificações e quantidades contidas neste Projeto Básico.
	ITEM


	DESCRIÇÃO/

ESPECIFICAÇÃO
	UN.
	QUANT.
	VALOR

UNITÁRIO
	VALOR TOTAL



	1
	Descrever os serviços aqui
	UN.
	x
	R$
	R$


2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO
2.1. Necessidades de contratação de empresa para prestação de serviços de XXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXX.
3. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS
3.1. A prestação dos serviços aqui descritos classifica-se como não continuados.

3.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 2.271, de 1997, constituindo-se em atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares à área de competência legal do órgão licitante, não inerentes às categorias funcionais abrangidas por seu respectivo plano de cargos.

3.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.
4. FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
4.1. Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo:

4.1.1. Os serviços prestados serão executados a partir do recebimento da Nota de Empenho emitida em favor da contratada.  Esta prestação de serviços estará ainda caracterizada pelos seguintes preceitos: 
OU
4.1.1. Os serviços prestados serão executados da assinatura do contrato entre as partes.  Esta prestação de serviços estará ainda caracterizada pelos seguintes preceitos: 

4.2. Local de Prestação do Serviço:
4.2.1
A Prestação do serviço será nas instalações da CONTRATADA OU DA CONTRATANTE. (definir)
5. INÍCIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

5.1.  A execução dos serviços será iniciada a partir do recebimento da Nota de Empenho
 OU
5.1.  A execução dos serviços será iniciada a partir da assinatura do contrato entre as partes. 
6. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA
6.1. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

6.1.1. Os serviços a serem prestados serão executados das seguintes formas: (DESCREVER A FORMA DE PRESTAÇÃO DO SERVIÇO ABAIXO). 
a) xxxxx

b) xxxxx

6.1.2. A eficácia do cumprimento desta prestação de serviços será acompanhada e avaliada da seguinte forma:
a)  Caberá ao servidor responsável pelo (setor/unidade/departamento) da UFOP a preparação de relatórios que venham atestar a realização dos serviços dentro dos parâmetros contratuais;
b) 
Poderão compor os relatórios documentos comprobatórios, fotografias e outros meios probatórios que se fizerem necessários;

c) A prestação de serviços será limitada serviços de (Descrição dos serviços).
7. ESTIMATIVA DE CUSTO
7.1 A despesa com a presente contratação está estimada em R$ 00.000 (xxxx xxxxx xxxxx xxxx).
8. METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA QUALIDADE E ACEITE DOS SERVIÇOS
8.1. O serviço será considerado prestado mediante ateste do servidor responsável pela pelo (setor/unidade/departamento) da UFOP na nota fiscal de prestação de serviços, a qual será emitida pela empresa Contratada.
9. DO PAGAMENTO
9.1. O pagamento será efetuado em moeda corrente nacional, por intermédio de ordem bancária e de acordo com as condições constantes na proposta da empresa e aceita pela CONTRATANTE – a favor da empresa até 05 (cinco) dias úteis contados da entrega da nota fiscal e consequente formalização do aceite o serviço. 
9.2. Para execução do pagamento, a empresa deverá emitir nota fiscal com o prazo de validade vigente em que conste como beneficiário/cliente a Universidade Federal de Ouro Preto, CNPJ nº 23.070.659/0001-10. 

9.3. Deverão constar na nota fiscal as seguintes informações: a) Endereço, CNPJ, número da nota de empenho, valor do objeto, número do banco, da agência e da conta corrente da CONTRATADA e a descrição clara do objeto;
9.4.  A CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, os serviços prestados não estiverem de acordo com as especificações dispostas neste Projeto Básico.
 9.5.  A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos do contrato.
  9.6.  Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira, sem que isso gere direito a alteração de preços ou compensação financeira.
 9.7. Serão de responsabilidade da CONTRATADA o custeio de todas as despesas necessárias à execução dos serviços aqui estipulados, inclusive pela mão de obra, benefícios, equipamentos e materiais, bem como pelos tributos e encargos sociais de sua responsabilidade; 

10.  DA VIGÊNCIA

O prazo de vigência do contrato será de até xx (xxxxx) meses, contado da data da sua assinatura, tendo início e vencimento em dias de expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o último. (OBSERVAÇÃO: RETIRAR ESTE ITEM CASO NÃO FOR TER CONTRATO).
11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
 11.1.
Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.
11.2.
Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
11.3.
Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção.
11.4.
Não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto em caso de comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada pela autoridade do órgão para o qual o trabalho seja prestado e desde que observado o limite da legislação trabalhista.

11.5.
Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas neste contrato.
 11.6.
Efetuar as retenções tributárias de acordo com a legislação.

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
12.1
Executar os serviços conforme especificações constantes do projeto básico e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas em sua proposta;

12.2. Realizar os serviços de assistência técnica por técnicos credenciados da Contratada, fornecendo mão de obra qualificada para execução dos serviços, visando o perfeito estado de conservação e funcionamento do equipamento que pertence à Contratante. 

12.3 A Contratada, durante a vigência contratual, realizará a manutenção, reparos e reposição de peças dos equipamentos do sistema eletrônico de alarme, no caso de defeito de fábrica, dentro do horário comercial.

13. ALTERAÇÂO SUBJETIVA
13.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

14. DA SUBCONTRATAÇÃO

14.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.
15. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
15.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993, e do art. 6º do Decreto nº 2.271, de 1997.

15.2. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.

15.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste Projeto Básico.

15.4. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos aspectos mencionados no art. 34 da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 02, de 2008, quando for o caso.
15.5. O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

15.6. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.

15.7. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Projeto Básico e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993.

15.8. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
16.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 a Contratada que inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; ensejar o retardamento da execução do objeto; fraudar na execução do contrato; comportar-se de modo inidôneo; cometer fraude fiscal; ou não mantiver a proposta.

16.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações acima discriminadas ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
16.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a Contratante.

16.2.2. Multa moratória de 0,33 % (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 60 (sessenta) dias.

16.2.2.1. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.

16.3. Multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto.

16.3.1. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida.
16.4. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 02 (dois) anos.
16.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados e após decorrido o prazo da penalidade de suspensão do subitem anterior.
16.6. A aplicação de multa não impede que a Administração rescinda unilateralmente o Contrato e aplique as outras sanções cabíveis.
16.7. A recusa injustificada da Adjudicatária em assinar o Contrato, após devidamente convocada, dentro do prazo estabelecido pela Administração, equivale à inexecução total do contrato, sujeitando-a às penalidades acima estabelecidas.
16.8. A aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação da multa.
16.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.
16.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
16.11. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

16.12.
As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

16.13.
As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

Ouro Preto,  xx  de  xxxxxxxxx  de 2018

_________________________________________
                                                Responsável pela elaboração do projeto básico (cargo/função)
Aprovado por:_______________________________________________
Responsável pelo setor (cargo/função)
____________________________________________________________________

Centro de Convergência- Campus Universitário - Morro do Cruzeiro - CEP 35400-000 - Ouro Preto- MG – Brasil

Homepage: http://www.ufop.br - E-mail: csu@ufop.edu.br - Fone: (31) 3559-1390
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